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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 333, DE 2017. 

(Apensadas as PECs nos 470/05, 78/07, 119/07, 174/07, 484/10, 

142/12, 312/13, 364/13, 23/15, 206/16, 261/16 e 247/16) 

 

Altera os arts. 5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 125 

da Constituição Federal para extinguir o foro 

especial por prerrogativa de função no caso 

dos crimes comuns, e revoga o inciso X do art. 

29 e o § 1º do art. 53 da Constituição Federal. 

 

Autor: SENADO FEDERAL. 

Relator: Dep. EFRAIM FILHO. 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Chega a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania a PEC nº 333, de 2017, proveniente do Senado Federal, e que 

pretende alterar os arts. 5º, 37, 96, 102, 105, 108 e 125 da Constituição 

Federal, para extinguir o foro especial por prerrogativa de função no caso 

dos crimes comuns, e revogar o inciso X do art. 29 (foro especial por 

prerrogativa de função do prefeito) e o § 1º do art. 53 da Constituição 

Federal (foro especial por prerrogativa de função dos Deputados e dos 

Senadores). 
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De forma mais detalhada, pretende a PEC o seguinte: 

a) Incluir o inciso LIII-A ao art. 5º da Constituição, para vedar 

expressamente a instituição de foro especial por prerrogativa 

de função; 

b) Inserir o § 6º-A ao art. 37 do texto constitucional, para 

estabelecer que a propositura de ação penal contra agentes 

públicos por crime comum prevenirá a jurisdição do juízo 

competente para todas as ações posteriormente intentadas 

que tenham idêntica causa de pedir e objeto; 

c) Alterar o inc. III do art. 96 da Constituição, para afastar o 

foro por prerrogativa de função para o julgamento de crimes 

comuns praticados por juízes de direito e membros do 

Ministério Público; 

d) Modificar o art. 102 da Carta Magna, para afastar o foro 

por prerrogativa de função para o julgamento de crimes 

comuns praticados por membros do Congresso Nacional, por 

ministros do Supremo Tribunal Federal e pelo Procurador-

Geral da República, mantendo-se a competência originária 

do Supremo Tribunal Federal apenas para processar e 

julgar, nas infrações penais comuns, o Presidente da 

República, o Vice-Presidente da República, o Presidente da 

Câmara dos Deputados, o Presidente do Senado Federal e o 

Presidente do Supremo Tribunal Federal; 

e) Alterar o art. 105 do texto constitucional, para afastar o 

foro por prerrogativa de função para o julgamento de crimes 

comuns praticados por governadores dos Estados e do 

Distrito Federal, por desembargadores dos Tribunais de 

Justiça dos Estados e do Distrito Federal, por membros dos 

Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, dos 
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Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais 

Eleitorais e do Trabalho, dos Conselhos ou Tribunais de 

Contas dos Municípios e por membros do Ministério Público 

da União que oficiem perante tribunais; 

f) Modificar o art. 108 da Constituição, para afastar o foro por 

prerrogativa de função para o julgamento de crimes comuns 

praticados por juízes federais (incluídos os da Justiça Militar 

e da Justiça do Trabalho) e por membros do Ministério 

Público da União; 

g) Alterar o § 1º do art. 125 do texto constitucional, para 

vedar que as constituições estaduais estabeleçam foro 

especial por prerrogativa de função para crimes comuns; e 

h) Revogar o inciso X do art. 29 (foro especial por 

prerrogativa de função do prefeito) e o § 1º do art. 53 da 

Constituição Federal (foro especial por prerrogativa de 

função dos Deputados e dos Senadores). 

À PEC em exame foram apensadas as seguintes 

proposições: 

- PEC nº 470, de 2005, do Deputado ANSELMO e outros, 

que dá nova redação ao § 1º e § 3º do art. 53 da 

Constituição Federal e à alínea b, do inciso I do art. 102; 

- PEC nº 78, de 2007, do Deputado PAULO RUBEM 

SANTIAGO e outros, que altera o § 1º do art. 53 da 

Constituição Federal; 

- PEC nº 119, de 2007, do Deputado MAURO NAZIF e 

outros, que dá nova redação ao art. 53 da Constituição 

Federal para acabar com a imunidade processual; 
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- PEC nº 174, de 2007, do Deputado JOSÉ FERNANDO 

APARECIDO DE OLIVEIRA e outros, que revoga os §§ 2º, 

3º, 4º e 5º do art. 53 da Constituição Federal, extinguindo a 

imunidade parlamentar formal; 

- PEC nº 484, de 2010, do Deputado EDUARDO SCIARRA e 

outros, que dá nova redação ao § 3º do art. 53 da 

Constituição Federal, revogando os seus §§ 4º e 5º; 

- PEC nº 142, de 2012, do Deputado RUBENS BUENO e 

outros, que extingue o foro especial por prerrogativa de 

função, ressalvadas as hipóteses de crime de 

responsabilidade; 

- PEC nº 312, de 2013, do Deputado MARCOS ROGÉRIO e 

outros, que altera os arts. 53, 86, 96, 102, 105 e 108, e 

revoga dispositivos da Constituição Federal, para extinguir o 

foro por prerrogativa de função; 

- PEC nº 364, de 2013, do Deputado LEONARDO PICCIANI 

e outros, que altera os arts. 29, X; 86, caput, § 1º, inciso I; 

96, III; 102, I, alíneas c,d,i; 105, I, alíneas a, c; 108, I, alínea 

a e 125, § 1º e revoga a alínea b do inciso I do art. 102, o § 

3º do art. 86 da Constituição Federal para extinguir o foro 

especial por prerrogativa de função nas hipóteses de crimes 

comuns; 

- PEC nº 23, de 2015, do Deputado LAERTE BESSA e 

outros, que altera os arts. 29, 53, 86, 96, 102, 105, 107, 108, 

125, e revoga dispositivos da Constituição Federal, para 

extinguir o foro por prerrogativa de função;  

- PEC nº 206, de 2016, da Deputada CRISTIANE BRASIL, 

que altera o artigo 102, inciso I, alínea c, da Constituição 
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Federal, dando novas providências sobre a prerrogativa de 

função no julgamento de infrações penais comuns; 

- PEC nº 247, de 2016, do Deputado CELSO MALDANER, 

que extingue o foro especial por prerrogativa de função, nas 

infrações penais comuns, para o Presidente e o Vice-

Presidente da República, os Senadores, os Deputados, os 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, o Procurador-Geral 

da República, os Ministros de Estado e os Comandantes da 

Marinha, do Exército e da Aeronáutica, os membros dos 

Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União, os 

chefes de missão diplomática de caráter permanente, os 

Governadores dos Estados e do Distrito Federal, os 

Prefeitos, os Desembargadores dos Tribunais de Justiça dos 

Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de 

Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais 

Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do 

Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de 

Contas dos Municípios, os juízes estaduais, os juízes 

federais, incluídos os juízes da Justiça Militar e da Justiça do 

Trabalho, os membros do Ministério Público estadual e os do 

Ministério Público da União; 

- PEC nº 261, de 2016, do Deputado BACELAR, que altera a 

redação dos artigos 53, 96 102, 105 e 108, e revoga 

dispositivos da Constituição Federal, para limitar as 

hipóteses de foro especial por prerrogativa de função e 

prever a criação de vara especializada da Justiça Federal 

para julgar, originariamente, as infrações penais que 

específica. 

É o relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados em seus arts. 32, IV, “b” e 202, caput, cumpre que esta 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania analisar a 

admissibilidade das Propostas de Emenda à Constituição em tela. 

Quanto aos aspectos formais, constata-se que as 

proposições atendem ao exigido pelo art. 60, inc. I, da Constituição 

Federal. Ademais, verifica-se que o assunto constante nas propostas em 

exame não foi objeto de nenhuma outra PEC que tenha sido rejeitada ou 

tida por prejudicada na presente sessão legislativa, não se aplicando, 

pois, o impedimento previsto no § 5º do art. 60 da CF/88. 

Em relação às limitações circunstanciais (art. 60, § 1º, da 

Constituição), nada há que impeça o trâmite das proposições, uma vez 

que não se está na vigência de intervenção federal, estado de defesa ou 

estado de sítio. 

Sobre as limitações materiais, não se vislumbra nas PECs 

em análise nenhuma tendência para abolição da forma federativa do 

Estado, do voto direto, secreto, universal e periódico, da separação dos 

Poderes ou dos direitos e garantias individuais, tendo sido respeitado o 

núcleo expresso no § 4º do art. 60 do texto constitucional. Além disso, as 

alterações propostas não se afiguram incompatíveis com os demais 

princípios e regras que alicerçam a Constituição vigente. 

De igual modo, não se verifica qualquer ofensa aos limites 

implicitamente impostos pela Lei Maior ao poder constituinte reformador, 

tais como a impossibilidade de modificação dos limites materiais 
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explícitos, dos titulares do poder reformador ou do procedimento de 

reforma da Constituição. 

No que se refere à técnica legislativa, as propostas 

encontram-se em consonância com o disposto na Lei Complementar n.º 

95/1998, que dispõe sobre as normas de redação, elaboração, alteração 

e consolidação das leis. 

Sobre o tema, permito-me fazer algumas breves 

considerações. O foro por prerrogativa de função, popularmente 

chamado de “foro privilegiado”, é verdadeiro resquício aristocrático que 

ainda permanece na nossa Constituição Federal. Se de um lado há o 

crescente clamor social pelo combate à corrupção, de outro temos um 

sistema desigual entre as autoridades e os cidadãos comuns 

desprovidos de prerrogativas. Essa seletividade só transmite à sociedade 

uma mensagem: a de impunidade. 

Desse modo, o fim do “foro privilegiado” afastará não apenas 

a ideia de blindagem de certas autoridades, especialmente em casos de 

corrupção, mas resgatará o princípio republicano de que todos são iguais 

perante a lei. Isto porque o que era para ser exceção virou regra, visto o 

extenso rol de hipóteses de “foro privilegiado” no Brasil, que confere essa 

imunidade formal a mais de 45 mil cargos. 

  Portanto, urge a extinção dos critérios, prerrogativas e 

exceções que impedem que autoridades sejam verdadeira e eficazmente 

responsabilizadas pelo cometimento de crimes comuns. 

Aponte-se, por fim, que caberá à Comissão Especial a ser 

designada para a apreciação do mérito das matérias a análise da sua 

conveniência e oportunidade. 

Diante do exposto, concluímos o voto no sentido da 

admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 333, de 2017, 

principal, e das Propostas de Emenda à Constituição nºs 470/05, 78/07, 
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119/07, 174/07, 484/10, 142/12, 312/13, 364/13, 23/15, 206/16, 261/16 e 

247/16, apensadas. 

 

 

Sala da Comissão, em             de                                de 2017. 

 

 

 

Deputado EFRAIM FILHO 

Relator 


